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	CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná


EMENDA Nº_47_ _AO

SUBSTITUTIVO Nº 01 AO

PROJETO DE LEI Nº 265/2010

ADITIVA

Acresça-se ao corpo do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 265, os seguintes artigos – serem numerados na redação final.

Art. Fica concedido prazo de 1 (um) ano prorrogável por mais 1 (ano) para que o Executivo Municipal transfira para a pessoa jurídica, representante dos proprietários das unidades autônomas condomínios horizontais (fechado) a responsabilidade sobre:

a) -  iluminação publica deste condomínios.

b) – manutenção da malha viária

c) - o sistema de coleta de esgoto, até o ponto de ligação com a rede pública;

d) - os sistemas autônomos de captação e tratamento de água potável, em caso de inexistência de redes públicas nas proximidades do empreendimento, respeitada a legislação em vigor;

e) a manutenção, limpeza das vias e das áreas públicas internas de fundo de vale, se for o caso;

f) - a coleta de resíduos sólidos e guarda em compartimento fechado, de acordo com as normas do órgão ambiental municipal, nos locais indicados pelo Poder Público, para entrega ao serviço de limpeza pública; 

g) - a manutenção e a limpeza dos sistemas específicos exigidos pelos órgãos ambientais;

h) - a manutenção de arborização, das áreas verdes e das vias de proteção das áreas sujeitas à erosão, bem como de manejo da cobertura vegetal, para execução das obras e serviços, procurando preservar o maior número de espécies existentes, obedecidas às normas do Município de Londrina.
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§ 1º.  Nos condomínios fechados que ainda detém através de sua associação de moradores ou outra entidade, permissão de uso de praças e logradouros públicos, terão prazo de 1 (um) ano para regularização e até 5 (cinco) anos para recolher aos cofres do Fundo Municipal de Desenvolvimento, Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – FUMDEP, o valor sobre as áreas; o Poder Executivo regulamentará por decreto o processo de transferencia das áreas e serviços.

§ 2º O IPPUL e a Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação farão os levantamentos para execução do presente artigo, para execução do devido ressarcimento ao erário.

Art.. Fica a pessoa jurídica, representante dos proprietários das unidades autônomas obrigada a permitir o acesso, do Poder Público e das concessionárias de serviços públicos, desde que devidamente identificados.

Art. . A autoridade licenciadora pode dar a concessão de uso de áreas de preservação permanente ao condomínio urbanístico, quando:

I- não houver a necessidade de incidência de sistema viário ao longo dos cursos d’água;

II- os lotes estiverem confinados por acidentes geográficos;

III-   tratar-se de áreas contíguas a parques ambientais, áreas de paisagens notáveis, que abriguem exemplares raros de fauna e flora, e unidade de conservação que impossibilite a transposição.

Parágrafo único. Não será permitido acesso de público externo e interno às áreas de preservação permanente, objeto de concessão ao condomínio urbanístico, exceto em casos de acesso por órgãos ambientais competentes. 
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Art. . A extinção ou dissolução da pessoa jurídica representante dos proprietários das unidades autônomas, a alteração de destinação ou uso de qualquer bem concedido e o descumprimento das condições fixadas nesta lei, implicarão na automática extinção da concessão, revertendo à área concedida à disponibilidade do Município e incorporando-se, ao seu patrimônio, todas as benfeitorias nela construídas, livre de qualquer pagamento ou indenização, seja a que título for.

SALA DAS SESSÕES,  5 de dezembro de 2011.

JOEL GARCIA

VEREADOR

